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A produção e o uso do biodiesel têm
sido incentivados em vários países do
mundo, entre eles o Brasil, em razão

de seus benefícios. No entanto, o seu uso
implica custos adicionais. Neste artigo,
pretendemos apresentar as estimativas dos
seus custos de utilização em substituição ao
diesel oriundo de petróleo.

Quimicamente, o biodiesel é um éster de
ácidos graxos, produzido a partir da reação
entre uma fonte de ácidos graxos (nor-
malmente um óleo ou gordura, de origem
vegetal ou animal) e um álcool (como o
metanol e o etanol), na presença de
catalisadores, que resulta no éster e no
glicerol (glicerina). O processo de produção
é simples, mas a obtenção de um rendimento
elevado na conversão e um produto dentro
das especificações requeridas por motores
modernos não são triviais.

Por ser produzido a partir de fontes
renovavéis, o biodiesel não está sujeito ao
esgotamento, como os combustíveis fósseis.
Além disso, apresenta um balanço favorável
na emissão de dióxido de carbono (CO2) em
relação ao diesel convencional e emite menos
poluentes. Essas vantagens, adicionada à
geração de empregos no campo para a
produção das oleaginosas, redespertaram o
interesse pelo biodiesel.

A possibilidade de seu uso é conhecida
desde o início do século 20, e Rudolph Diesel,
inventor do motor que leva seu nome, já a
contemplava. No entanto, a abundância de
petróleo a baixo custo o relegou a segundo
plano. O interesse pelo biodiesel ressurgiu na
esteira das crises do petróleo nos anos 1970.

Com a elevação de preços dos combustíveis
fósseis, a busca de alternativas ganhou
ímpeto em vários países. No Brasil, houve o
projeto Oveg, de produção de combustíveis
a partir de óleos vegetais. Apesar dos
resultados tecnicamente satisfatórios, foi
abandonado pelos custos. Outros países, que
também se envolveram na busca de
alternativas renováveis para substituir o
diesel, levaram as pesquisas adiante.

A EuropaA EuropaA EuropaA EuropaA Europa
O uso do biodiesel na Europa se iniciou

na Áustria e na França, no começo da década
de 1980. Alguns anos depois, outros países
se dedicariam ao tema, como a Alemanha e
a Itália. As matérias-primas adotadas foram
principalmente a colza e o girassol, com
álcool metílico (metanol). Entre os fatores que
contribuíram para o desenvolvimento do bio-
diesel no continente estão a agricultura, as
questões ambientais e a busca de segurança
do abastecimento no longo prazo.

Os subsídios pagos aos produtores
agrícolas geravam excedentes possíveis de
serem utilizados. Um acordo posterior da
União Européia com os Estados Unidos
destinou parte do excedente da produção
subsidiada para usos não-alimentícios, entre
os quais o uso como biodiesel. A
preocupação com o ambiente incentivou a
busca de alternativas menos poluentes; com
a posterior adesão ao Protocolo de Kyoto, os
países assumiram metas de redução de

emissões, e o uso de combustíveis alterna-
tivos contribui para tal. A dependência de
petróleo importado de outras regiões gerou
a preocupação com a busca de alternativas
para o longo prazo, incentivando a diversi-
ficação de fontes.

Não houve um caminho único para a
introdução do biodiesel. A França e a Itália
optaram pela mistura do biodiesel com o
diesel fóssil, enquanto na Alemanha e na
Áustria prevaleceu o uso puro, com a venda
do produto em bombas específicas nos
postos de abastecimento. Na Áustria, o início
de seu uso se deu em máquinas agrícolas.

Comum em todos estes países, foi o uso
voluntário por parte dos consumidores (usuá-
rios finais ou distribuidoras de combustíveis),
sem nenhuma obrigação de compra. Houve
a participação da indústria automotiva no
desenvolvimento das normas e testes e
certificação de veículos¹.

Para viabilizar o uso do biodiesel, mais
caro do que o diesel fóssil que substituia,
foram adotadas medidas de renúncia fiscal.
A tributação incidente sobre combustíveis,
dentre os quais o óleo diesel, é elevada nos
países europeus. A desoneração do biodiesel
desses tributos permitiu que chegasse aos
consumidores a preços competitivos². O risco
de mercado (isto é, as oscilações de preço
dos óleos vegetais e do petróleo) cabia aos
produtores de biodiesel.
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1 É comum na Europa o uso do diesel em veículos leves,
como automóveis, cujos
motores de alta rotação são mais sensíveis aos
combustíveis do que aqueles de
veículos pesados.

2 Na França, havia quotas de volumes de biodiesel
isentos de impostos.
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3 A renúncia fiscal deve ser acomodada dentro dos orçamentos dos países, especialmente daqueles que pertencem à
Zona do Euro, com tetos explícitos de déficits nas contas dos governos.

Em 2003, a União Européia adotou a
Diretiva 30/2003, para a promoção do uso
de biocombustíveis nos transportes, em
substituição ao diesel e à gasolina. Essa
norma, aprovada após anos de discussão
e em consoância com diretrizes anteriores
de po l í t i ca  energét ica  e  ambienta l ,
introduziu metas de subst i tuição de
combustível fóssil. A partir de 2005, 2%
do consumo de combustíveis automotivos
deveriam ser de origem renovável, com
patamares crescentes, até atingir 5,75%
em 2010. Cabe a cada país desenvolver
suas próprias políticas para atingir as
metas,  podendo optar por qualquer
biocombustível: etanol, biodiesel, biogás,
ETBE ou qualquer outro que venha a ser
desenvolvido.

O sobrecusto causado pelo uso dos
biocombustíveis é coberto pela renúncia
fiscal³  ou eventualmente pela disposição do
consumidor em pagar mais por um
combustível renovável.

Nos EUA
O desenvolvimento do biodiesel nos

Estados Unidos se deu em um ritmo mais
lento do que na Europa. Embora pesquisado
e desenvolvido em laboratórios e univer-
sidades, a sua adoção enfrentou dificuldades
em razão do seu preço. Com uma política
tributária de menor taxação sobre os com-
bustíveis, a isenção ao biodiesel não era
suficiente para viabilizar o seu consumo. Um
dos nichos que o biodiesel ocupou foi nos

programas de uso de combustíveis alterna-
tivos nas frotas governamentais.

A pressão de produtores agrícolas, nota-
damente plantadores de soja, contribuiu para
a adoção de medidas para viabilizar seu uso.
O caminho adotado foi a concessão de subsí-
dios diretos aos produtores e/ou consumi-
dores do produto, concedidos pelo governo
federal e pelos estados que resolveram apoiar
o programa.

No BrasilNo BrasilNo BrasilNo BrasilNo Brasil
Na década de 1990, ressurgiu o interesse

sobre o biodiesel em universidades e empre-
sas, o que resultou em uma rede organizada
pelo Ministério de Ciência e Tecnologia para
intercâmbio de experiências e linhas de
pesquisa. Entre os motivos apresentados em
defesa do biodiesel estavam a redução de
importações de diesel, o aproveitamento do
potencial agrícola brasileiro e a geração de
empregos. A redescoberta do tema resultou
em diversos projetos de lei para a sua adoção
como combustível e, no governo federal, o
Ministério de Minas e Energia passou a ter
um papel de maior relevância. Por fim, a Lei
11.097, de 2005, dispôs sobre a introdução
do biodiesel no Brasil, com a mistura com-
pulsória de 2% no diesel a partir de 2008 e
de 5% em 2013.

No entanto, a diferença de preço
existente entre o diesel e o biodiesel não justi-
ficava a adoção voluntária da alternativa
renovável, ainda que beneficiada pela não-
incidência da CIDE. Com isso, surgiu a
preocupação do governo de que não haveria
disponibilidade do produto para atender à
demanda compulsória a partir de 2008.

Para incentivar a sua produção e o nas-
cimento da indústria, o Conselho Nacional
de Política Energética (CNPE) optou pela
adoção antecipada, com a introdução de
leilões de compra do produto e a a renúncia
fiscal do PIS/Cofins para os produtores que
obtivessem o "selo combustível social", que
exige, como contrapartida, a aquisição de
parte de sua matéria-prima da agricultura
familiar. Os leilões contemplaram a obrigação
de aquisição do produto ofertado pelas
refinarias com participação superior a 1% no
mercado brasileiro. Foram realizados quatro
leilões, entre novembro de 2005 e julho de
2006, totalizando 840 mil m³.

Um dos argumentos mais utilizados em defesa do biodiesel é a sua capacidade
de geração de empregos no campo. Poucas atividades absorvem tanta mão-de-
obra, especialmente de baixa qualificação, em relação ao investimento necessário
quanto a agricultura. Todavia, se essa absorção de mão-de-obra resulta de um
sobrepreço pago pelos consumidores, os benefícios devem ser confrontados
com os seus custos.

Seria a produção de biodiesel capaz de gerar renda suficiente para os pequenos
agricultores?

Para responder a essa questão, fizemos uma estimativa simplificada. Assumimos
que toda a produção de biodiesel será feita a partir da cultura com maior
uso de mão-de-obra, no caso a mamona. Supomos que não haverá adoção do
plantio extensivo ou mecanização da colheita - hipóteses que reconhecemos
como pouco prováveis.

Para a produção de 840 mil m3 de óleo, há a necessidade de 1,6 milhão de
toneladas da oleaginosa, considerando rendimento de 45% de óleo.

Cada família cultivaria 10 hectares, com uma produtividade de 1,5 t/ha.
Dessa forma, cada uma delas obteria uma renda líquida mensal de R$ 241,00,
descontados os custos de produção (foram adotados os custos estimados pela
Embrapa como referência). Dessa maneira, seriam 109 mil famílias ocupadas
com o plantio de mamona.

Considerando o sobrepreço do consumidor de US$ 264 milhões, pela diferença
dos valores pagos pelo biodiesel e o preço do diesel, o custo para a sociedade
seria de US$ 2,4 mil/ano por família ocupada.

Nesse caso, em vez de adicionar 2% de biodiesel ao diesel, sairia mais barato
introduzir uma taxa de 1% no diesel e pagar US$ 1,2 mil para essas famílias
produzirem outra coisa.

Geração de emprego sustentável?
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Cada leilão previa um período específico de
entrega, entre os anos de 2006 e 2007. A
partir de 2008, caberá às distribuidoras de
combustíveis adquirir, diretamente dos
produtores, os montantes necessários.

Os leilões despertaram interesse dos
produtores, que ofertaram quantidade
suficiente do combustível, utilizando de
mamona, palma, entre outros insumos. Em
razão da disputa observada nos leilões e as

manifestações de interesse, o preço médio
caiu de R$ 1.904,84 por m³ (incluído PIS/
Cofins, quando devido) no primeiro leilão
para R$ 1.746,66 no último (Ver Tabela 1).

Essa queda, no entanto, ainda é
insuficiente para aproximar o seu preço do
preço do óleo diesel, cujo preço médio de
importação em 2006 (de janeiro a maio) foi
de US$ 446 por m³ (R$ 971 por m³, ao
câmbio médio do período).

Custo para a sociedade
Para estimar, de forma simplificada, o

montante do sobrecusto imposto à sociedade
pela adoção antecipada do biodiesel,
assumimos algumas premissas: (a) um custo
de US$50 por m³ entre frete e internação do
diesel; (b) câmbio médio de US$ 2,20
(mantendo-se no patamar recente) e (c)
manutenção do preço médio do diesel
importado. Neste caso, há uma diferença de
US$ 315 por m³, que, multiplicado pelo

volume adquirido nos leilões, resulta em um
total de US$ 264 milhões.

Essa diferença será arcada pelos consu-
midores, se houver o repasse para os preços,
ou pelos acionistas das refinarias (Petrobras
e Refap, uma sociedade da Petrobras com a
Repsol), se as empresas absorverem este custo
adicional. Em qualquer um dos casos, há uma
transferência de renda para os produtores de
biodiesel e uma perda para a sociedade, que
está gastando mais para adquirir um produto
com a mesma finalidade.

A questão se os benefícios gerados pela
introdução do biodiesel compensam os
custos vai além do escopo deste trabalho.
Poderiam ser elencados como benefícios a
geração de empregos, o desenvolvimento de
tecnologia, o aumento de alternativas de su-
primento energético, a redução da emissão
de gases causadores do efeito estufa, entre
outros. Não se pode, contudo, ignorar que há
um custo e que alguém está arcando com ele.

O biodiesel será competitivo com relação ao
diesel convencional no futuro próximo? As
variáveis cruciais dessa indagação são o
comportamento do preço do petróleo e dos
óleos vegetais (principal matéria-prima para
o biodiesel).

Historicamente, o petróleo tem sido comer-
cializado a um preço inferior ao dos óleos
vegetais, com exceção de breves períodos.
As recentes altas no preço do petróleo, que
fizeram com que atingisse as maiores
cotações nominais já registradas, mostram a
repetição desse episódio.

No gráfico, há a evolução dos preços mensais
do óleo de soja (exportado pelo Brasil, FOB
Rio Grande) e do óleo diesel (importado pelo
Brasil, preços FOB) desde outubro de 2000.
No início, o diesel estava em um patamar
superior, mas caiu até o começo de 2002,
quando passou a subir de forma consistente.
O óleo de soja, por sua vez, registrou um
período de alta praticamente ininterrupta até
2004, quando cedeu e retornou ao patamar
de US$ 400 por m³. No final de 2005, o preço
do diesel superou o do óleo de soja de forma
expressiva (mais de 20% de diferença), para
em seguida estreitar a diferença.

Mantidos esses patamares, o biodiesel
poderia ser competitivo, pois o seu principal

insumo é o óleo vegetal. Estima-se que a
aquisição de matéria-prima responda por 80%
do seu custo; o restante se refere aos outros
gastos, como o álcool utilizado no processo,
operação e manutenção da unidade industrial e
amortização do investimento. Como parte da
receita do produtor de biodiesel é obtida com a
venda da glicerina, um subproduto do processo,
há uma certa equivalência entre o preço da
matéria-prima e do produto final.

No entanto há uma diferença expressiva entre o
preço do biodiesel arrematado nos leilões e o
óleo de soja. Essa discrepância permite
vislumbrar alguns cenários para o futuro. Como
a partir de 2008 as distribuidoras comprarão o
biodiesel diretamente dos produtores, é lícito
admitir que buscarão as alternativas de menor
custo. Assim, a convergência do preço do
biodiesel para o preço do óleo de soja é esperada.
Nesse contexto, é provável a ampliação da
produção do biodiesel a partir do óleo de soja,
por ser a oleaginosa mais abundante e com
preço inferior ao de alter-nativas como mamona,
girassol e algodão. Isso seria o resultado do uso
de oleaginosas de culturas extensivas (como a
própria soja) ou um salto na produtividade
agrícola das demais culturas, com a transferência
do excedente do produtor (agrícola e/ou de
biodiesel) para o consumidor. Nesse cenário, o

biodiesel é uma alternativa viável e que não
impõe um custo adicional aos consumidores.

Há, porém, a possibilidade de redução do
preço do petróleo e, consequentemente, do
diesel. A Petrobras adotou, no seu recém-
divulgado Plano de Negócios 2007-2011, um
cenário de queda do preço de petróleo, com
o seu retorno ao patamar de US$ 40 por
barril. Nesse caso, voltaria a existir uma
diferença entre o preço do diesel e do
biodiesel (mantido o patamar atual do preço
do óleo de soja) a ser arcada pela sociedade.

Cenário

Óleo de soja: preço médio de exportação FOB Rio
Grande, fonte: USDA, Safra & MercadosDiesel:
preço médio de importação FOB Brasil; fonte: ANP,
MDIC

Preço do diesel x óleo de soja
(US$/m³)


